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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN - ESTADO DO PARANA.

EXCELENTÍSSIMO PREFEITO MUNICIPAL

COMISSÃO DE LICITAÇÃO

ILMO. PRÊGOEIRO MUNICIPAL

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N® 16/2022

RECURSO DE IMPUGNAÇÁO AO RESULTADO DO PREGÃO ELETRÔNICO.
DOCUMENTO INDISPENSÁVEL (CICAD) NÃO APRESENTADO PELA EMPRESA

VENCEDORA DO CERTAME.

SSBARCAR VEÍCULOS LTDA, pessoa jurídica de direito,
privado, com sede ò Rua Andorinhas, 100, Centro, CEP, 86.700-055, nd cidade
de Arapongas, Estado do Paraná, inscrita no CNPJ/MF sob o n°
35.445.821/0001-16, neste ato representado por seu administrador ique esta
subscfévé, vern respeitosamente ò honrosa presença de Vossa iSenhoria,
com fuicro no artigo 5°, XXXiV, inciso "a", do Constituição Federai ,c/c a Lei
8.666/93, para apresentar o presente, diante dds razões táticas e jurídicas a
seguir apontadas.
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1. DOS FATOS: ;|
:  ■ ■

1.1. imperioso ressaitar de imediato que a SSBARCAR
VEÍCULOS LTDA é uma empresa atuante há mais de 50 anos no mercado
automobiiístico iocai, aiém de ser reconhecidamente cumpridorçi de suas
obrigações legais e sociais, especidimente quanto ao fiei cumprimento
dos contratos

municípios.
firmados com a administração pública de ' diversos

Outrossirri, inobstante a necessária impugridção ao
resultado do processo iicitatôrio ém questão, é sabedora da boa-fé e lisura
desta Prefeitura Municipal e de todos os seus integrantes, ao passo que referida
inSurgência se dá apenas no interesse de cancelar o anterior resiiiitqdo do
certarne iicitatóriò correlato, cujo sessão anterior ocorreu às 09:30 hòras do dia
19/04/2022 e deve ser declarada nula;



2. TEMPESTIVIDADE DA IMPUGNAÇAO:

Consoante previsão expressa contida na Lei 8.666/93,
nnornnente diante da prévia manifestação desta Recorrente naquela atd,
de reaiização do referido pregão, o prazo poro apresentação de Recurso
de Impugnação ao resultado correspondente é de 03 dias (vide Item
09.1.2do aludido Editai), portanto, tempestiva esta manifestação, eis que
apresentada dentro de tai prazo;

3. DAS RAZÕES RECURSAiS - NECESSÁRIA
DESCLASSIFICAÇÃO DA EMPRESA VENCEDORA DO CERTAME. AUSÊNCIA DE
APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS ESSENCIAL PREVISTO EM EDITAL E NO ARTIGO
29, II, DA LEI DE LICITAÇÕES. NECESSÁRIA INABILITAÇÃO DO VENCEDOR:

3.1 - Esta Prefeitura, através de seu Administrador e por
meio de pregoeiro devidamente designado, emitiu o correioto ■■ Editai
indicandoe convidando participantes para iicitação, na modaiidade de
pregão eietrônico, cujo sessão poro a apreciação das propostas ocórféu
no dia 19/04/2022, ocasião no quoi constatou-se Inequívoco erro np
procedimentoe otuoção (nulidode) do ilustre pregoeiro, que deixou de
INABILITAR do certame a empresa "VERITÁ VEÍCULOS LTDA", tendo em vista a
inexistência de preenchimento correto de todos os requisitos exigidos no
respectívoeditql, principalmente no que diz respeito a apresentação
correta e adequada de PROVA DE INSCRIÇÃO NO CADASTRO DE
CONTRIBUINTES ESTADUAL ("CICAD"), consoante expressa previsão constante
do item 8.3.2doEditai, bem como do inciso ii, do artigo 29 do Lei 8.666/1.993,.,
vejamos:

"08.3.2 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estaduai ou
Municipai, se houver, reiativo à sede da proponente, pertinente ao seu
ramo de atividade e oompatívei oom o objeto ora iioitado;

A" rf. 29. A documentação reiativa à reguiaridade fiscal e trabalhista,
oonforme o caso, consistirá em:

[...]

ii - prova de inscricáo no cadastro de contribuintes estadual ou

municipal se houver, reiativo ao domicílio ou sede do iicifante,
pertinente ao seu ramo de afkidade e compafível com o objeto
contratual;" (grifes nossos).

Neste sentido, cumpre uma vez mais ressaitar que o Editai ,

da Licitação erri referência é EXPRESSO e TAXATIVO ao determinar auais
documentos necessários e indisoensáveis oara HABILITAÇÃO das partes licitantes.

Sendo certo e inequívoco que neste cosó específico
toiempreso vencedora DEIXOU DE APRESENTAR AQUELE DOCUMENTO INDISPENSÁVEL
constante do aludido item 08.3.2, o que não pode ser aceito!



Eis o que postula o coput do artigo 3°, da Lei 8.666/1993;

"Art. 3° A licitação destina-se a garantir a observância do princípio
constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa
para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional
sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade
.com os princípios básicos da leaaiidade. da impessoaiidade. da
moralidade, da iaualdade. da oubiicidade. da probidade

administrativa, da vinCulacão ao instrumento convocatório, do

iuiaamento obietivo e dos que ihes são correiatos." (destacou-se),

Portanto, é imprescindível que O Poder Público respeite tais
princípios e que estes norteiem o presente processo iicitatório. No caso em
tela, hão foi obsenrdda a vinculação ao instrumento convoCcitório e,
principalmente, a legislação pátria correspondente e aplicável, em
flagrante desrespeito a Isonomia, já que a vencedora do certame deveria ter
sidb desclassificada desta concorrência, tendo em vista a ausêr^cia de
apresentação de documentação necessária para tanto, j

I  '

Afiagrante duSência de isonomia e no tratamento entre
as empresas licitarites ficou evidenciada qudndo a empresa vencedora da
licitação deixou de apresentar documentação imprescindívei e; exigida
pelo edital em questão, fato este que fora inclusive destacado hd própria
ata correiata, portanto, deveria eia {"VERITÁ") ter sido desciassificadâ.

Neste sentido, d atuação do ilustre Pregóeiro
desrespeitou oprincípio constitucional da jsônomina, na medida em que
uma daserínpresas participantes não apresentou requisitos obrigatórios para
tanto, oque é motivo extremamente suficiente e justificado pdra sua
desciàssificação, razão pèia qual, repita-se, deve ser deciârddo nuio
o resuitado do presente processo iicitatóriól

«  ■ . ' '

Deveria o iiustré prégoéiro ter obsenrado o princípio
constituciondi acima indicado e desciassificado a empresa VERitÁ, o que
não ocorreu. ' ,

Portanto, ora restou evidenciado o inequívoco
desrespeito ao princípio da isonomia, bem como descumpriimento da
legisiação pátria, por parte do iiustre Pregoeiro, razão peia quaijdeve ser
declarado totalmente nulo o resultado daquele pregão, | com a
desclassificação da empresa VERITÁ VEÍCULOS LTDA, por ser dé DIREITO e
JUSTIÇAI ;

A Administração Pública deve ser imparcial je respeitar
o direita gerai dè concorrência e competitividade entre aqueles que
manifestama intenção de participar de processos, iicitdtórios, observando e
vinculando asexigêncios técnicas discorridas no edital, o que não ocorreu
no presente.



Em virtude de tal irregularidade ora apontada, obriga-se
a Prefeitura Municipal de Piên-PR em revisar tal conduta por si perpetrada,
no sentido de imediatamente cancelar o resultado obtido no presente
processo iicitatório, realizando-se novo preaõo. com o intuito de solucionar
os vícios aaui indicados, sob pena de posterior nulidade.

A respeito do tema, eis o pacífico posicionamento do
Tribunal de Justiça do Estado do Paraná:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. MANDADO DE SEGURANÇA. LIMINAR
DEFERIDA EM PARTE PARA SUSPENDER A LICITAÇÃO. PREGÃO
PRESENCIAL PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS RELATIVOS À SAÚDE E
SEGURANÇA NO TRABALHO. DESCLASSIFICAÇÃO DA LICITANTE
POSICIONADA EM PRIMEIRO LUGAR SOB A JUSTIFICATIVA DE QUE

TERIA DESCUMPRIDO AS ESPECIFICAÇÕS DO OBJETO. APOSIÇÃO, NO
JULGAMENTO DAS PROPOSTAS, DE EXIGÊNCIAS INEXISTENTES NO ATO
CONVOCATÓRIO. DISCRIMINAÇÃO INSUFICIENTE DO OBJETO
LICITADO PARA O JULGAMENTO REALIZADO. OFENSA Ã SÚMULA N°
177 DO TCU. DEVER DE OBSERVÂNCIA AO PRINCÍPIO DA
VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO. DECISÃO
AGRAVADA MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO.O edital deve ser
explícito acerco das exigências relativas à formulação da
proposta. Não o sendo, é Irregular o julgamento que invoca
requisitos não previstos para alijar participantes dq disputa. A
especificação Insuficiente do objeto licitado, conjugada ao rigor
excessivo no julgamento da licitação, causa surpresa aos
participantes, com ofensa ao princípio da vinculação ao
Instrumento em quebra da competitividade." (Acórdão n° 54065;
Processo: 1545263-0, Órgão Julgador: 5° Câmara Cível; Relator:
Rogério Ribas; Data do Julgamento: 13/12/2016);

"MANDADO DE SEGURANÇA. LICITAÇÃO. PAVIMENTAÇÃO DE VIA
PÚBLICA. INABILITAÇÃO DA EMPRESA IMPETRANTE. ILEGALIDADE.
VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA ISONOMIA. EXIGÊNCIA DE
CAPACITAÇÃO TÉCNICA-OPERACIONAL NÃO PREVISTA NO .EDITAL
QUANTITATIVO MÍNIMO PARA A EXECUÇÃO DA OBRA. DIREITO
LÍQUIDO E CERTO DA EMPRESA DE SE CONSAGRAR HABILITADA NO
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO" (Processo: 0002995-95.2017.8.
16.0154, Órgão Julgador: 4° Câmara Cível; Relator: Hamilton
Rafael Marins Schwartz; Data do Julgamento: 30/08/2018);

3.2- Portanto, deve ser cancelado o resultado obtido

naquele pregão eletrônico realizado em 19/04/2022, desclassificando-se a
empresa vencedora e sendo deslanado novo preaão. para o fim de aue

sela enfim observada a lealslacão pátria e o princípio constitucional da

Isonomia. pelos motivos expostos acima e evidente nulidade então existente

neste procedimento administrativo:



4. DÓS PEDIDOS E REQUERIMENTOS FINAIS.

Ante a todo o exposto, com base nos disposições
iegois, jurisprudenciois e doutrinárias indicadas nesta manifestação
administrativo, a SSBARCAR VEÍCULOS LIDA Impugna, recorre do resultado do
presente processo llcltotórlo correspondente ao Edital de Pregão Eletrônico
n° 36/2022 (Processo Administrativo n° 750/2022) e requer o Imediato

reconhecimento da existência de vício, nulidade e Ilegalidade então nele
presente, com o conseqüente declaração de nulidade do resultado
daquele pregão e a Inevitável desclassificação da empresa , "VERITÁ
VEÍCULOS LTDA", por ser medido de DIREITO e JUSTIÇA;

I

Acaso o presente pedido não seja acatado;, requer
seja notificadd formaimente da decisão, a fim de tomar as imedidds

pertinentes arespeito do temo (judiclallzação da questão, representação
junto ao TOE,Ministério Público, etc.).

DEFERIMENTO.

Termos em que, com os i. documentos, j. aos OMtos, p. r.

i
De Aropongos-PR, poro , ;
Piên-PR, 25 de obrii de 2022. : '
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SSBARCAR veículos LTDA

SSBARCAR veículos LTDA

CNPJ/MF n° 35.445.821/0001-16


